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ASSUNTO ESPECIAL:
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( CONSELHO DOS PROCURADORES E PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE – CONPPIJ – No dia 29 de maio do ano em curso, na Sala da Secretaria dos Órgãos Colegiados do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, realizou-se 59ª Sessão do CONPPIJ, presidida pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Dr. Luiz Carlos Ziomkowski. 

( A reunião contou com a presença da Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Simone Mariano da Rocha e teve como pauta a implantação do “Programa RS Socioeducativo”, cuja apresentação foi realizada pelo Secretário de Justiça e Desenvolvimento Social, Fernando Schuller, além dos seguintes técnicos: Lúcia Cristina Delgado Capitão, Coordenadora do Programa, Maria Fernanda Bermúdez, Assessora, Charles Câmara Pizzato, Engenheiro e Neusa Marques Praetzol, Arquiteta, funcionários da FASE. 

( O Secretário, durante o seu pronunciamento, enfatizou que o Programa desenvolvido objetiva a qualificação da socioeducação no Estado, nos termos do que preconiza o ECA, e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE -, contribuindo para a redução da reincidência e prevenção da violência. Schuller apresentou os quatro eixos que formam o Programa:

1º incentivo às medidas de meio aberto; 

2º inserção social no meio do trabalho e acompanhamento de adolescentes egressos da FASE; 

3º ampliação das unidades de semiliberdade; 

4º nova reestruturação física da unidades da Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE), adequadas ao SINASE, que prevê a descentralização do sistema de justiça juvenil, com unidades com até 90 jovens e dormitórios com, no máximo, 3 leitos e banheiro privativo. 

( A Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Simone Mariano da Rocha, afirmou que ”Hoje, além de outros temas, temos a oportunidade de trocarmos ideias operacionais e refletirmos sobre a questão socioeducativa do Rio Grande do Sul”. O Dr. Luiz Carlos Ziomkowski, Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Presidente do CONPPIJ, salientou a aproximação da Procuradora-Geral de Justiça com a área da Infância e da Juventude, salientando que “a Doutora Simone Mariano da Rocha, em 1999, foi autora do regimento interno deste Conselho do MP”.

( A Promotora de Justiça de Santo Ângelo, Dra. Rosângela Corrêa da Rosa, sugeriu que cada Promotor de Justiça instaurasse expediente em sua comarca para acompanhar a implantação do projeto das medidas de meio aberto. O Dr. Júlio Alfredo de Almeida, Promotor de Justiça de Osório, solicitou a instalação de uma unidade da FASE em Osório, ou no litoral norte, para que os adolescentes internados fiquem próximos de seus familiares. O Promotor de Justiça com atuação na Promotoria de Justiça de Porto Alegre, Luciano Dipp Muratt, sugeriu que o Ministério Público levasse a idéia do projeto RS Socioeducativo às regionais, agindo como elemento catalisador na intermediação entre o Estado e os Municípios.

( Dentre os integrantes já referidos, participaram da Sessão a Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Maria Ignez Franco Santos; o Coordenador do GAGI, Afonso Armando Konzen; a Promotora-Corregedora, Guacira Almeida Martins; os Promotores de Justiça Luciano Dipp Muratt, Julio Alfredo de Almeida, Alexandre Fernandes Spizzirri, Rosangela Corrêa da Rosa, Cinara Vianna Dutra Braga e Noara Bernardi Lisboa, além da Assessora da Secretaria, Maria Fernanda Bermudez e dos servidores da FASE, Charles Câmara Pizzato e Neusa Marques Praetzol.

             NOTÍCIAS:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF
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( MAIORIDADE CIVIL E PENAL NÃO EXTINGUE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA (STF) – Por maioria dos votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou o Habeas Corpus (HC 97539) impetrado pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, que pretendia extinguir a medida socioeducativa de semiliberdade imposta a um adolescente à época da infração. 


De acordo com a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), questionada no HC, o Ministro Carlos Ayres Britto (Relator) afirmou que para a aplicação das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), “leva-se em consideração apenas a idade do menor ao tempo do fato, sendo irrelevante a circunstância de atingir, o adolescente, a maioridade civil ou penal durante o seu cumprimento”. Ele completou ressaltando que a execução da medida pode ocorrer até que o autor do ato infracional complete 21 anos. 


Ao final, salientou que o fundamento da decisão é a prevalência da legislação especial (ECA) sobre a legislação comum (Código Civil). Por essas razões, o Relator negou o pedido de habeas corpus sendo seguido pela maioria dos votos, vencido o Ministro Marco Aurélio, que se manifestou favorável ao deferimento do HC por entender que o limite para aplicação atual do ECA vai até os 18 anos de idade. FONTE: STF 

                                             SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ
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( STJ INTERPRETA COMO INDISPENSÁVEL A COMPROVAÇÃO DA IDADE DOS ADOLESCENTES PARA A CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ARTIGO 258 DO ECA -   Segundo o STJ, é imperativa a comprovação da idade do adolescente (via certidão de nascimento) para caracterizar infração às normas disciplinadas pelo artigo 258
 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A conclusão é da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra a Indústria e Comércio de Bebidas Bompani Ltda. 

( Em primeira instância, a ação do Ministério Público foi julgada procedente à imposição de multa pela infração prevista no artigo 258 da Lei n. 8.069/90 (ECA). Ao julgar a apelação da empresa, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) reformou a sentença para afastar a multa. A questão foi resolvida pelo TJ/SC com base nos artigos 155 e 156 do Código de Processo Penal e Súmula 74 do STJ. 

Diz o artigo 155: “No juízo penal, somente quanto ao estado das pessoas, serão observadas as restrições à prova estabelecida na lei civil” (redação anterior à Lei n. 11.690/2008)”. Já o 156 estabelece que “a prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante” (redação anterior à Lei n. 11.690/2008)”. Já a súmula determina: para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por documento hábil. 

( O Ministério Público de Santa Catarina recorreu ao STJ, alegando, entre outras coisas, ofensa ao artigo 364 do Código de Processo Civil, pois o auto de infração lavrado pelo Comissário da Infância e da Juventude goza de presunção de veracidade e certeza. Segundo sua sustenção,  as afirmações presentes na autuação somente poderiam ser desconstituídas por meio de robusta prova em contrário, cujo ônus seria da empresa autuada. 

Em parecer, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, considerando que a idade realmente só poderia ser provada por documento oficial. 

( Por sua vez, a Primeira Turma negou seguimento ao recurso especial com base no seguinte fundamento: “O dispositivo apontado como violado estabelece que o documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença”, considerou o Relator do caso, Ministro Teori Albino Zavascki. 

( O Relator, no entanto, destacou que o acórdão dissolveu a controvérsia com base nos artigos 155 e 156 do CPP e na Súmula 74 do STJ, afirmando que tais normas não permitem a condenação por infração administrativa em que a menoridade, que é elemento essencial, não restar demonstrada por certidão de nascimento, ou outro documento idôneo para comprovar a idade do menor.

“Ora, como se vê, além de não prequestionado, o dispositivo tido por violado não possui comando apto a infirmar a conclusão do acórdão recorrido, o qual utilizou, como razões de decidir, os enunciados contidos nos artigos 155 e 156 do CPP”, considerou o Ministro. 

( Segundo o Relator, tal hipótese permite a aplicação analógica do óbice da Súmula 284/STF, que diz: “é inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. “Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso especial”, concluiu Teori Albino Zavascki.

(  DEFERIDA A ORDEM PARA CESSAR A INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE ADOLESCENTE INFRATOR QUE EXTRAPOLA O PRAZO LEGAL DE 45 DIAS - O Procurador de Justiça com atuação junto à Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça Gaúcho, Dr. Antônio Cezar Lima da Fonseca, obteve, por meio do Habeas Corpus nº 131.770 – RS (2009/0050959-1-STJ), a concessão da ordem para cessar a internação provisória de adolescente autor de ato infracional que extrapolou o prazo legal de 45 dias. De acordo com a fundamentação, não pode o juiz se afastar da norma contida no artigo 108 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que dispõe expressamente acerca do período máximo de internação antes da sentença (45 dias). Para o Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que atua na 5ª Turma do STJ, “é irrelevante o tipo de crime praticado, o ‘modus operandi’, a personalidade do agente, ou até mesmo de quem é a responsabilidade pela demora no julgamento; uma vez atingido o prazo máximo permitido para a medida cautelar, nos casos de menores infratores, deve o mesmo ser imediatamente posto em liberdade”.  Clique aqui para acessar a íntegra 

( STJ EDITA SÚMULA SOBRE A COMPETÊNCIA DE FORO PARA JULGAR AÇÕES DE INTERESSE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - A competência para processar e julgar ações conexas de interesse de crianças e adolescentes é, em princípio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda. O entendimento é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O entendimento, pois, foi transformado na Súmula 383 (íntegra na seção jurisprudência). 

O Relator, Ministro Fernando Gonçalves, levou em conta vários conflitos de competência julgados na Seção. O fundamentando de sua decisão baseou-se no Código de Processo Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

( MINISTÉRIO PÚBLICO É PARTE LEGÍTIMA PARA INGRESSAR COM AÇÕES QUE ALMEJAM GARANTIR ENSINO NOTURNO REGULAR – Segundo o Superior Tribunal de Justiça, o Ministério Público é parte legítima para ingressar com ações baseadas em interesses coletivos ou difusos que tenham por objetivo garantir a oferta de ensino noturno regular. A conclusão é da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou provimento ao recurso especial menejado pelo Colégio Dom Pedro II (de São Cristóvão - Rio de Janeiro), que confirmou a legitimidade. 

( A Ação Civil Pública foi ajuizada pelo Ministério Público do Rio de Janeiro e objetivava a manutenção do curso de ensino médio no período noturno. Segundo o “Parquet”, o curso foi ilegalmente suprimido pelo diretor da unidade. Segundo o Ministério Público, o que se busca exatamente é a defesa de direitos difusos, à medida que se trata de direito fundamental à educação.

( Em primeira instância, a ação foi extinta sem resolução do mérito em função da suposta ilegitimidade ativa do MP/RJ. O órgão ministerial apelou alegando que a manutenção do curso noturno naquela unidade não é questão que afeta somente aos interesses dos alunos já matriculados, mas de futuros alunos, coletividade impassível de ser individualizada ou identificada. 

“Em que pese o entendimento do juízo a quo acerca da caracterização do direito aduzido na inicial como individual homogêneo, é importante destacar que, além da tutela de direito difuso, é possível observar que a presente ação versa acerca de direitos notadamente coletivos em sentido estrito, no que se refere aos alunos já matriculados no turno da noite naquela unidade do Colégio Pedro II”, frisou o Ministério Público. 

( O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) concedeu provimento à apelação, reconhecendo a legitimidade ativa do MP por tratar-se de direito coletivo e difuso. Para o Tribunal, é clara a “natureza indivisível” da questão na medida em que os cursos não podem ser compartilhados individualmente entre seus titulares, ou seja, atendido o direito de um aluno a estudar no turno noturno, será atendido ao de todos.

( Por unanimidade, a Segunda Turma negou provimento ao recurso especial manejado pelo Colégio Dom Pedro II, afirmando acertada a decisão do TRF2. “A orientação aqui adotada não decorre apenas de previsão legal genérica, haja vista que o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece expressamente a legitimidade do Ministério Público para ingressar com ações fundadas em interesses coletivos ou difusos para garantir a oferta de ensino noturno regular adequado às condições do educando”, observou o Ministro Castro Meira, Relator do processo. 


( Segundo o Ministro, há que se considerar os interesses daqueles que ainda não ingressaram no Colégio Pedro II e que eventualmente poderão ser atingidos pela extinção do curso noturno. “Um grupo indeterminável de futuros alunos que titularizam direito difuso à manutenção desse turno de ensino”, complementou. 

( Com a ratificação da legitimidade do Ministério Público para a propositura dessa ação civil pública, o processo retorna à primeira instância para que a discussão de mérito seja examinada. FONTE: STJ 


( SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DECIDE NO SENTIDO DE QUE CLIENTE OCASIONAL DE PROSTITUTA NÃO VIOLA O ARTIGO 244-A DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - O Superior Tribunal de Justiça manteve a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul que rejeitou a acusação de exploração sexual de adolescentes por entender que cliente ou usuário de serviço oferecido por prostituta não se enquadra no crime previsto no artigo 244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 


( Segundo os autos, os dois réus contrataram os serviços sexuais de três garotas de programa que estavam em um ponto de ônibus, mediante o pagamento de R$ 80,00 para duas adolescentes e R$ 60,00 para uma outra. O programa foi realizado em um motel. 


( O Tribunal de origem absolveu os réus do crime de exploração sexual por considerar que as adolescentes já eram prostituas reconhecidas. Entretanto, ressaltou que a responsabilidade penal dos apelantes seria grave caso fossem eles quem tivessem iniciado as atividades de prostituição das vítimas. O Ministério Público recorreu ao STJ, alegando que o fato de as vítimas menores de idade serem prostitutas não exclui a ilicitude do crime de exploração sexual. 


( Acompanhado o voto do Relator, Ministro Arnaldo Esteves Lima, a Quinta Turma do STJ entendeu que o crime previsto no referido artigo – “submeter criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual” – não abrange a figura do cliente ocasional diante da ausência de "exploração sexual", nos termos da definição legal. 


( Citando precedente da Turma, o Relator sustentou que a hipótese em que o réu contrata adolescente já entregue à prostituição para a prática de conjunção carnal não encontra enquadramento na definição legal do artigo 244-A do ECA, pois exige-se a submissão do menor à prostituição ou à exploração sexual, o que não ocorreu no caso em questão. 


( O STJ manteve a condenação dos réus pelo crime do artigo 241-B do ECA – adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente – por eles terem fotografado as adolescenes desnudas em poses pornográficas. Clique aqui para acessar a íntegra da decisão 

 FONTE: STJ 


( CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA APROVA CRIAÇÃO DO CADASTRO NACIONAL DE ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI  - O Plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou, no dia 26/05, a resolução que traz as regras de implantação e funcionamento do banco de dados on-line sobre o perfil e o histórico dos adolescentes que cometeram infrações. “Esse cadastro vai permitir que se faça um diagnóstico da situação dos adolescentes em conflito com a lei no Brasil”, destacou a conselheira Andréa Pachá, Coordenadora do Comitê Gestor do Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei. Conforme a resolução, os juízes das Varas da Infância e da Juventude deverão realizar pessoalmente inspeção mensal nas unidades de internação e medidas socioeducativas para adolescentes que estão sob sua responsabilidade devendo adotar as medidas necessárias para o seu adequado funcionamento. 

( A medida foi incluída na proposta de resolução pelo Comitê Executivo para a Promoção de Medidas de Proteção à Infância e à Juventude depois que juízes auxiliares do CNJ encontraram adolescentes alojados em contêineres, durante inspeção feita no dia 20/05 em duas unidades de internação na Grande Vitória (ES). Como resultado das inspeções mensais que os juízes da infância e da juventude deverão realizar, a partir de agora, será elaborado um relatório sobre as condições da entidade. O documento terá que ser enviado à Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal pelo juiz até o dia 5 do mês seguinte à data da inspeção.

( No texto, o juiz deverá especificar se a unidade está cumprindo as normas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, assim como se há suficiência de vagas para atender aos adolescentes que cometeram algum tipo de infração. Constatada qualquer irregularidade, o juiz tomará as providências necessárias para apurar os fatos, assim como eventuais responsabilidades, segundo consta na resolução. 

( Banco de dados - O Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei trará informações sobre o histórico dos jovens, como tipo e data da infração cometida, se cumprem ou já cumpriram medida sócio-educativa ou de internação, assim como dados sobre cor, escolaridade e inserção familiar. “O banco de dados vai ser fundamental para auxiliar a criação de políticas públicas na área da infância e da juventude”, enfatizou a conselheira Pachá.

( O banco de dados poderá ser acessado pela Internet apenas pelos órgãos e juízes das Varas da Infância e da Juventude, previamente cadastrados. As Corregedorias dos Tribunais de Justiça ficarão responsáveis pelo cadastro dos juízes, assim como pela inclusão no sistema de todas as informações já existentes, no prazo de 180 dias. Um link de acesso ao sistema ficará disponível no site do CNJ (www.cnj.jus.br).

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – TJ/RS
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( TJ/RS DECLARA A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL QUE EXIGE CARTEIRA DE HABILITAÇÃO COMO CONDIÇÃO AO EXERCÍCIO DO CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR - Por afrontar princípios ligados à isonomia e à igualdade entre os concorrentes, o Órgão Especial do TJ/RS considerou discriminatória a exigência de carteira de habilitação para o exercício do cargo de conselheiro tutelar e declarou a inconstitucionalidade do artigo 7º, inciso XIV, da Lei nº 1.329/2005, alterada pela Lei 1.698/08 do Município de Cruz Alta.  

( O Relator, Desembargador José Aquino Flôres de Camargo, informou que a norma legislativa impõe como requisito a carteira de habilitação de categoria “B”, ou superior, para candidatos ao Conselho Tutelar de Cruz Alta. “Para o exercício do cargo não é necessário ser motorista”, disse. De acordo com o julgador, a exigência é discriminatória “porque o acesso a veículo automotor, até por motivos sócio-econômicos, não é universal, especialmente nas áreas rurais.” 

( Lembrou, ainda, que o parágrafo 4º do art. 7º da mesma legislação prevê a existência do cargo de motorista do Conselho Tutelar. Já a exigência de carteira de habilitação a tais membros limitaria o livre acesso de qualquer cidadão ao cargo, ainda que preencha os requisitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na legislação municipal. "Extrapolando o princípio da razoabilidade contido no art. 19, caput, da Constituição Estadual", registrou o magistrado. 

O art. 133 do ECA, estabelece que: “Para candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: I – reconhecida idoneidade moral; II – idade superior a vinte e um anos; III – residir no município.” 

( Segundo o Magistrado, é competência do Município estabelecer outros requisitos para o preenchimento das vagas de Conselheiro Tutelar, além dos previstos no ECA. Tais exigências, entretanto, devem preservar, de forma razoável, princípios básicos da Administração Pública. “Entre eles o da isonomia de tratamento dos eventuais candidatos à vaga.” 

( Conclui salientando que os concursos públicos devem dispensar tratamento impessoal e igualitário aos interessados. “Logo, são inválidas disposições capazes de desvirtuar a objetividade ou o controle destes certames.” Com isso, declarou a inconstitucionalidade da exigência de habilitação para Conselheiro Tutelar. “Eis que afronta os artigos 8º e 19º, caput, ambos da Constituição Estadual”. (Proc. 70025306630) Fonte: TJ/RS 

                                                       MINISTÉRIO PÚBLICO/RS
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( VII JORNADA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES : As Cidades de Santa Maria e Panambi marcaram o início da  VII Jornada Estadual Contra a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Com o tema “Sensibilização: um novo olhar e uma nova consciência”, as Jornadas têm por objetivo sensibilizar o público acadêmico acerca do grave problema da exploração sexual de crianças e adolescentes. A pedofilia na Internet é outro tema trabalhado nos eventos.
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( Sob a coordenação do Ministério Público, da Assembleia Legislativa e da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, as audiências públicas destinam espaços para denúncias, reflexões e encaminhamentos de propostas para a melhoria da rede de proteção de crianças e adolescentes. No decorrer do ano, outras nove cidades gaúchas receberão o evento. 
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( Em Santa Maria (dia 08/06), no Auditório da Faculdade Metodista, os Promotores de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes e Ivanise Jann de 

Jesus participaram do compromisso.

O primeiro, Dr. Antônio Augusto Ramos, destacou que a Jornada é uma grande iniciativa e enriquece as discussões sobre a proteção às crianças e adolescentes. “Este espaço nos ajuda a encontrar um diagnóstico para combater a violência e a exploração sexual”, ponderou.
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 Em Panambi, no 15/06, no Auditório do SESI, a Promotora de Justiça Caroline Mottecy de Oliveira destacou a importância da sociedade denunciar os abusos por meio do Disque 100, bem como a necessidade de criar políticas públicas e orçamento adequado para os projetos relacionados à área da infância e da   juventude.

( A Coordenadora deste Centro de Apoio, Doutora Maria Ignez Franco Santos, presente em ambos os eventos, destacou que “O papel dos professores, assim como dos profissionais da saúde é fundamental, já que 70% dos casos de abuso sexual tem como protagonistas familiares ou pessoas muito próxima à criança". Acrescentou que mais de 80% dos abusadores não têm antecedentes criminais e podem ser de qualquer classe social, tanto homens quanto mulheres e que muitas vezes levam uma vida aparentemente normal. "É preciso acreditar nas crianças. Apenas 6% dos casos relatados são fictícios." 

( Em momento anterior ao da audiência pública, ocorreu a reunião entre o Ministério Público e os atores da rede de proteção que atuam nos municípios com o propósito de discutir a realidade da infância e juventude, constatando eventuais deficiências e definindo novas atuações.

( A próxima audiência pública será no dia 07/08, em Santana do Livramento.
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( ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL VISITAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DE TEUTÔNIA - O Ministério Público de Teutônia, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto, André Costa, recebeu, no dia 1º de junho, alunos da 3ª série do ensino fundamental da escola municipal Leopoldo Klepker. 

( O encontro buscou disseminar noções de cidadania e esclarecer dúvidas acerca da função do Ministério Público e da importância do trabalho do Promotor de Justiça na sociedade, bem como fomentar o espírito crítico das crianças acerca dos seus direitos e deveres e da importância dos estudos para o sucesso na vida. Segundo o Promotor, a iniciativa deve se repetir nas próximas semanas com alunos de outras escolas.


( APADRINHAMENTO AFETIVO É LANÇADO EM GRAVATAÍ, VIAMÃO e PORTO ALEGRE – No dia 08/06, em Gravataí, ocorreu o lançamento do Programa Apadrinhamento Afetivo, resultado do Termo de Cooperação firmado entre Ministério Público, Instituto Amigos de Lucas, Juizado da Infância e Juventude, Prefeitura Municipal, mediante a Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, Casa Abrigo, Lar das Meninas e Conselho Tutelar local. 

( O Programa Apadrinhamento Afetivo busca efetivar a convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em situação de fragilização. Trata-se de um dos projetos do Instituto Amigos de Lucas que visa à colocação dessas crianças e adolescentes em situação de abrigo em um contexto familiar, mediante acompanhamento por uma equipe técnica. 

( A Promotora de Justiça com atuação na área da infância e da juventude, Dra. Tatiana Alster, ressaltou a importância da implantação do programa no Muncípio “porque busca a inclusão das crianças em situação de risco e das chamadas ‘inadotáveis’, que são as que possuem deficiências ou já são grandinhas. Este é o nosso foco. É direito de toda criança vivenciar uma relação com características familiares e o nosso dever é proporcionar essa vivência”, disse a Promotora. 


(No dia 15/06, em Viamão, o Promotor de Justiça Rafael Russomano Gonçalves ressaltou: “Projetos como este só se tornam viáveis se existir trabalho em rede, entre ong's, Ministério Público, Judiciário e governos”. Ainda, destacou a importância da mediação realizada pela Promotora titular da área da Infância e da Juventude de Viamão, Daniela Lucca da Silva, que, segundo ele, não mediu esforços para que o Programa se tornasse realidade do Município. 

( No dia 26/06, o programa foi lançado em Porto Alegre, no Palácio do Ministério Público. A Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, representou o Ministério Público e destacou: “a importância do programa, que procura minimizar os efeitos do abrigamento, constitui alternativa de convivência familiar.”

( TAC FIRMADO EM CACHOEIRA DO SUL PROÍBE PIERCINGS E TATUAGENS EM MENORES DE 12 ANOS - Com o objetivo de proibir a colocação de piercings e tatuagens em crianças (menores de 12 anos de idade), o Ministério Público de Cachoeira do Sul, por meio da Promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, firmou Termo de Ajustamento de Conduta com empresa do ramo no Município. 


( No caso de colocação de tatuagem ou piercing em adolescentes, a empresa deverá exigir cópia autenticada de documento de identidade ou certidão de nascimento do cliente, assim como autorização, com firma reconhecida em Cartório, dos pais ou representantes legais. De acordo com o TAC, a empresa comprometeu-se a armazenar dados e disponibilizar aos órgãos de fiscalização. Também devem ser fornecidos aos representantes legais dos adolescentes recibo, listagem de riscos à saúde e dos cuidados a serem tomados nos procedimentos realizados. A multa é de R$ 100 ao dia por descumprimento. Clique aqui para acessar a íntegra do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta. 






( PROMOTORES DE JUSTIÇA COM ATUAÇÃO NO ÂMBITO INFANTO-JUVENIL PARTICIPAM DO CONGRESSO INTERNACIONAL DE COMBATE À PEDOFILIA, PORNOGRAFIA INFANTIL E TURISMO SEXUAL - Objetivando esclarecer, identificar e reforçar a aplicação das leis brasileiras relativas à pornografia infantil e à pedofilia, bem como ao tráfico de seres humanos e exploração infantil, ocorreu, entre os dias 17 e 19 de junho, em Recife, o Congresso Internacional de Combate à Pedofilia, Pornografia Infantil e Turismo Sexual, com o apoio da embaixada dos Estados Unidos. Representaram o Ministério Público os Promotores de Justiça com atuação na área, Andrea Uequed e Alexandre Spizzirri.

 
( No âmbito da análise das tecnologias, a Promotora de Justiça Andrea Uequed destacou que foram apresentadas e analisadas as peculiaridades do MSN, AOL, Yahoo, chats, Orkut, P2P, e-mails, web sites e gigatribe e discutidas questões relativas à competência federal ou estadual nos casos dos crimes previstos em tratados internacionais. “Houve a proposição no sentido de que a competência seja definida de acordo com a tecnologia utilizada, ou seja, se o conteúdo for de natureza transnacional, a competência seria federal, e nos casos de acesso limitado, como e-mail e MSN, dependeria dos envolvidos. Se todos estivessem no território nacional, a competência seria estadual, de acordo com o CPP; caso não, seria federal”, explicou Andrea. 


( Segundo os Promotores, “O intercâmbio também ressaltou a certeza de que capacitação e estrutura são essenciais para o combate à este tipo de criminalidade, pois causou-nos surpresa saber, por exemplo, que, apenas em um departamento de investigação americano de combate à pedofilia na internet, o equivalente a uma delegacia especializada, haveria mais de 200 servidores”, finalizou a Promotora. 


( O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL TERÁ UM CENTRO DE ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL (CAPS) PARA ATENDIMENTO DE DEPENDENTES QUÍMICOS. A “vitória institucional”, como define a promotora de Justiça Giani Saad, foi conquistada no dia 18/06 com a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta entre Ministério Público e o Município. Além disso, está previsto a criação de um programa de atendimento aos familiares, visando à preparação para receber pacientes em reabilitação. A previsão é de que o projeto comece o atendimento em outubro do corrente ano com total implementação até dezembro de 2010. 


( Conforme Giani Saad, há dois anos a Promotoria de Justiça instaurou um inquérito civil visando apurar as condições de atendimento aos dependentes químicos em Cachoeira do Sul. “Isso em função da constatação quase diária da falta de leitos, estrutura ambulatorial e atendimento às famílias dessas pessoas, gerando riscos a crianças, adolescentes e adultos”. 


( No acordo, está incluída, ainda, a obrigatoriedade da comunicação dos casos ao Ministério Público de pais ou responsáveis que se neguem a participar do programa. Eles poderão ser responsabilizados por descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar. “De muito pouco sucesso é o atendimento ao dependente químico se seu meio de origem não é orientado a lidar com a doença”, explica a Promotora de Justiça. 


( O próximo passo será lutar pela criação de dez leitos hospitalares para desintoxicação de pessoas drogadas. Atualmente, são disponibilizados apenas dois no Hospital de Beneficência de Cachoeira do Sul. “Isso para uma cidade com 86 mil habitantes”, destaca Giani Saad. Ela revela que, conforme dados da Unidade de Saúde Mental do Município, há cerca de 200 dependentes em atendimento no município. Porém, a estimativa é de que existam mais de 1000 usuários de drogas e álcool em Cachoeira do Sul. Assim como em outras localidades, o crack é considerado um dos grandes responsáveis pela grave situação vivenciada na região. 


( Satisfeita com a assinatura do ajustamento de conduta, Giani Saad destaca que o CAPS possibilitará que o dependente químico tenha atendimento continuado, “em regime digno, que permitirá seu convívio com a família, profissionalização e, sobretudo, a aprendizagem de todos de como lidar com a doença, sendo, o acordo, uma grande vitória institucional em Cachoeira do Sul”. 

( PROGRAMA DE SEGURANÇA COMUNITÁRIA TERRITÓRIO DA PAZ – No dia 26/06, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul participou da cerimônia de lançamento do Programa de Segurança Comunitária “Território da Paz”, que ocorreu no Bairro Bom Jesus, em Porto Alegre. A divulgação do programa foi realizada pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.

( Participaram do evento os Coordenadores dos Centros de Apoio Criminal, Fabiano Dallazen, dos Direitos Humanos, Francesco Conti, e da Infância e Juventude, Maria Ignez Franco Santos.  

Desde o início da tarde, moradores da comunidade acompanharam apresentações artísticas e visitaram os estandes que mostravam ações do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), do qual faz parte o Território de Paz. A equipe do CAO Criminal apresentou o trabalho do Núcleo de Violência Doméstica, criado a partir de convênio com o Pronasci. 


( A polícia comunitária é uma das 27 ações do Território de Paz que estará em quatro comunidades de Porto Alegre. O programa prevê, ainda, a instalação de Núcleos de Justiça Comunitária, o qual terá a participação dos moradores no trabalho de orientação jurídica. Jovens serão selecionados para participar de atividades de educação, formação profissional, esporte e lazer, recebendo auxílio financeiro de R$ 100 por mês. O programa também prevê a capacitação de lideranças femininas para atuar na prevenção de conflitos no bairro. 

( CRACK -O Ministério Público do Rio Grande do Sul, acompanhando as demais instituições que têm atuado nas discussões acerca das questões referentes à drogadição, tem realizado iniciativas que fortalecem as ações de prevenção ao uso de drogas.  Associando  temas da segurança pública, da criminalidade e da exploração sexual de crianças e adolescentes, as Promotorias de Justiça de São Gabriel, Santa Margarida do Sul, Vacaria e São Sepé lançaram programas de enfrentamento aos problemas ligado ao tema em seus municípios.

( PERFIL DO ADOLESCENTE INFRATOR - ESTE É O TEMA DO PROGRAMA "CONHECENDO O MINISTÉRIO PÚBLICO" NAS TVS ASSEMBLEIA E JUSTIÇA, CANAIS 16 E 8 DA NET – 


( O Conselho Nacional de Justiça, recentemente, aprovou resolução
 que traz regras de implantação de um banco de dados sobre o perfil e histórico dos adolescentes infratores. 


( Segundo o instrumento, os Juízes das Varas da Infância também deverão realizar inspeções mensais nas unidades de internação, além de adotar medidas socioeducativas para os adolescentes que se encontram sob sua responsabilidade. 


( A providência permitirá que se faça um diagnóstico da situação dos adolescentes em conflito com a lei no país. 


( Para falar sobre o tema foi convidado o Promotor de Justiça Luciano Dipp Muratt, que atua na fiscalização das unidades da FASE. 


( O quadro, apresentado pelo jornalista Marco Aurélio Nunes, foi exibido em todo o Estado pela TV Assembleia, no dia 20/06, no canal 16 da NET. No próximo dia 3/7, sexta-feira, às 5h30min, através da TV Justiça de Brasília, canal 8 da Net, o programa será veiculado para todo o Brasil. 


( PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE REALIZA AUDIÊNCIA PÚBLICA NA LOMBA DO PINHEIRO – No dia 17 de junho, na Lomba do Pinheiro, em Porto Alegre, foi realizada audiência pública referente ao Projeto de Fiscalização das Escolas Infantis, coordenado pela Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli, com assessoria técnica da Unidade de Assessoramento em Direitos Humanos do Departamento de Assessoramento Técnico do Ministério Público.

( Na audiência, foram apresentados dados apurados pelos assistentes sociais da DAT por ocasião das visitas efetivadas às escolas infantis da região. Os dados versam sobre aspectos relacionados aos recursos humanos disponíveis nas escolas, sua infra-estrutura física e metodologia do atendimento. De acordo com a Promotora, “o estudo possibilitou conhecimento da situação fática, quanto à quantidade de vagas e qualidade do atendimento, buscando encontrar e propor alternativas para encaminhamento da situação, no sentido de viabilizar ampliação do número de vagas, assim como aperfeiçoamento das condições”. 


( A audiência foi coordenada pela Promotora Synara em conjunto com o Conselho Tutelar da região, com apoio da equipe técnica da DAT, composta pela assessora Adriana Soares, as assistentes sociais Claudia Gasperin, Fátima Rosane Silva de Souza e Silvia Tejadas, que realizou a apresentação dos dados mais relevantes compilados pela equipe no relatório intitulado "Relatório de visitas às escolas infantis de Porto Alegre: microrregião Lomba do Pinheiro". 

( Participaram os conselheiros tutelares da Microrregião 9, representantes da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal de Educação, dirigentes das organizações comunitárias da região que dispõem de equipamentos de educação infantil, educadores, professores, direções das escolas municipais e moradores. 

( PROMOTORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE BUSCA ABERTURA DE LEITOS PEDIÁTRICOS NA CAPITAL - A 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude ajuizou, no dia 29/06, ação civil pública com pedido de antecipação de tutela para compelir o Município de Porto Alegre a abrir, nos meses de julho, agosto e setembro, 42 leitos ociosos existentes no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas. Vinte e quatro leitos pertencem à Unidade de Internação Pediátrica e oito à UTI Pediátrica. Dez são relacionados à Sala de Observação Pediátrica. 


( Segundo a Promotora de Justiça responsável, Noara Bernardy Lisboa, esses leitos estão cadastrados no CNES - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde, e deveriam estar funcionando, uma vez que são considerados nos repasses realizados pelo Fundo Nacional da Saúde. “Eles são indispensáveis para o enfrentamento da epidemia de bronquiolite nos meses de inverno, que faz superlotar as emergências e unidades de tratamento intensivo pediátricas”, disse a Promotora. Na mesma ação, foi postulada a ampliação, também pelos próximos três meses, dos horários de atendimento das Unidades Básicas de Saúde de Referência. 


( A ação é decorrente do resultado do relatório elaborado por Câmara Técnica constituída por representantes dos Hospitais de Porto Alegre, do Cremers, da Sociedade de Pediatria e das Secretarias Estadual e Municipal da Saúde, que tinha por objetivo elaborar plano de contingência para o enfrentamento desses problemas trazidos pelo inverno. 


( Em reunião ocorrida em abril, com a presença da Promotora Noara, a Câmara Técnica deliberou que a medida de ampliação dos leitos disponíveis no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas representaria grande avanço na solução do problema. “Como as vagas existem, mas a iniciativa de abrí-las não foi tomada expontaneamente, decidimos ajuizar a ação”, explicou Noara. 

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( O Promotor de Justiça de Faxinal do Soturno, Claudio Estivallet Junior, firmou Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta com o Prefeito Municipal de Nova Palma e com o Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais regulamentando a participação de adolescentes em eventos da cidade.

( A Promotora de Justiça de Cachoeira do Sul,  Dra. Giani Pohlmann Saad, firmou Termo de Ajustamento com o Município, a fim de este promova a estruturação                                                                                                                                                                                                                                                do Centro de Atendimento Psicossocial, CAPS ad II, visando ao atendimento de crianças, adolescentes e adultos com dependência química. Ainda, a Dra. Giani Saad, com o objetivo de proibir a colocação de piercings e tatuagens em crianças (menores de 12 anos de idade) celebrou  Termo de Ajustamento de Conduta com empresa que presta tal espécie de serviço no município de Cachoeira do Sul.

( A Promotora de Justiça de Carazinho, Clarissa Ammélia Simões Machado, firmou Termo de Ajustamento de Conduta com diferentes empresas do ramo de informática com o objetivo desenvolver ações para coibir a prática da exploração sexual infantil pelos usuários dos estabelecimentos.

( A Promotora de Justiça de São Borja, Cinthia Menezes Rangel, ajuizou ação civil pública com pedido liminar de afastamento das funções do Presidente, Vice-Presidente e Superintendente do CEDEDICA de São Borja face à conduta desidiosa dos responsáveis, caracterizada pelas seguintes irregularidades: utilização da estrutura logística e de espaço físico para fins particulares. 

( A Promotora de Justiça de São Vicente do Sul, Fernanda Broll Carvalho Ahmad, ajuizou duas ações civis públicas com pedido de tutela antecipada, uma contra o Estado do Rio Grande do Sul e o Município da Mata, e outra contra o Estado do Rio Grande do Sul, visando ao fornecimento de medicação.

( O Promotor de Justiça da 8ª Promotoria de Justiça Especializada da Infância e da Juventude de Porto Alegre, Dr. Luciano Dipp, Muratt, ajuizou ação civil pública em face da Federação Gaúcha de Taekwondo para suspender a realização de combates envolvendo a luta marcial Taekwondo entre crianças e adolescentes, com idade entre 0 e 14 anos de idade. Os eventos eram denominados como “Campeonato Porto Alegre Open Taekwondo Championship e Campeonato Brasileiro de Taekwondo”.
( A 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Porto Alegre, por meio da Dr.ª Noara Bernardy Lisboa, ajuizou ação civil pública com pedido de antecipação de tutela para compelir o Município de Porto Alegre a disponibilizar, nos meses de julho, agosto e setembro, 42 leitos ociosos existentes no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas, sendo 24 na Unidade de Internação Pediátrica, oito na UTI Pediátrica e dez na Sala de Observação Pediátrica. 

 MATERIAL DE CONSULTA:

( Memo.-Circ. da Corregedoria-Geral do Ministério Público – Recomendação (Precatórias)

(  FUNDEB – Manual de Orientações
( FUNDEB -  Subsídios ao Ministério Público para acompanhamento do FUNDEB 

( Indicadores da Qualidade na Educação Infantil – MEC/SEB 2009
( O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) divulgou no dia 09 de junho o relatório Situação da Infância e da Adolescência Brasileira 2009 – O Direito de Aprender: Potencializar Avanços e Reduzir Desigualdades, uma análise sobre o direito de aprender no Brasil realizada a partir das estatísticas mais recentes relacionadas ao tema.

( O relatório conclui que o País obteve importantes avanços na educação. Na publicação, o UNICEF analisa as desigualdades educacionais no Brasil – especialmente as regionais, étnico-raciais e socioeconômicas, bem como as relacionadas à inclusão de crianças com deficiência. Tais desigualdades impedem que parcelas mais vulneráveis da população brasileira tenham garantido seu direito de aprender, sobretudo nas regiões do Semiárido, da Amazônia Legal e nas comunidades populares dos centros urbanos.

( Segundo o relatório, 97,6% das crianças e adolescentes entre 7 e 14 anos estão matriculados na escola, o que representa cerca de 27 milhões de estudantes. Esses 2,4% podem parecer pouco, mas representam 680 mil crianças fora da escola. É mais do que a população do Suriname. E desse total de crianças fora da escola, 66% (450 mil) são negras. Da mesma forma, o percentual de crianças fora da escola na Região Norte é duas vezes maior do que o mesmo percentual na Região Sudeste. Outras informações sobre a pesquisa poderão ser buscadas junto ao site www.unicef.org.br .

         LEGISLAÇÃO

( Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 - Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências. 

( Lei nº 11.942, de 28 de maio de 2009 – Dá nova redação aos arts. 14, 83 e 89 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, para assegurar às mães presas e aos recém-nascidos condições mínimas de assistência.

(  Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009 - Dispõe sobre a Educação Escolar Indígena, define sua organização em territórios etnoeducacionais, e dá outras providências. 

( Projeto de Lei 1627/2007 - Dispõe sobre os sistemas de atendimento  socioeducativo, regulamenta a execução das  medidas destinadas ao adolescente, em razão  de ato infracional, altera dispositivos da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe  sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente,  e dá outras providências. (andamento em 30/6/2009 - Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) - Remessa ao Senado Federal por meio do Ofício nº 675/09/PS-GSE) 

          AGENDA:

( CONSELHO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA E PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE – CONPPIJ: 

Data provável: 14/08/2009.

TEMAS:

-Educação, FICAI; 

-Apresentação do Projeto Yacamim pela Promotora de Justiça de Carazinho, Clarissa Simões Machado.

MATERIAL JURISPRUDENCIAL:

( SÚMULA 383 STJ - A competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em princípio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda.

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. MATRÍCULA EM ESCOLA INFANTIL. A educação básica a ser fornecida pelo Estado é um direito de toda e qualquer criança, sem distinção de sua condição econômica. É dever do poder público municipal assegurar a criança atendimento em creche, nos termos do inciso IV do art. 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente e do inciso IV do art. 208 da Constituição Federal, porquanto se trata de direito fundamental social. Não basta oferecer vaga em qualquer creche ou escola, é necessário que a instituição indicada seja condizente com as necessidades da criança e condições de sua família, cumprindo, assim, o seu dever de prestar atendimento educacional à infante. Inteligência do art. 54, IV do ECA. A escola indicada pelo Município está situada em local distante, o que dificulta o acesso da criança à educação. NEGARAM PROVIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70028618007, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 18/06/2009) 

( AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNCIONAMENTO DE DELEGACIA ESPECIALIZADA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA COMARCA DE CANOAS. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO AFASTADA. INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. INOCORRÊNCIA. BLOQUEIO DE VALORES DAS CONTAS DO ESTADO. Frustradas todas as tentativas administrativas no sentido de aparelhar o município de delegacia especializada para atender a criança e ao adolescente, resta a via judicial, sendo, pois, descabida, a alegação de carência de ação por falta de interesse de agir. A omissão do poder público no tocante ao funcionamento de local adequado para a manutenção de adolescentes apreendidos em flagrante pela prática de ato infracional implica violação expressa ao texto constitucional e à legislação pertinente (ECA, Lei 8.069/90). A hodierna jurisprudência emanada desta Corte firmou-se no sentido de admitir, em casos excepcionais, onde há o descumprimento de ordem judicial, o bloqueio de quantias nos cofres públicos, como meio de efetivo cumprimento das decisões judiciais. RECURSO IMPROVIDO (Apelação Cível Nº 70029867058, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 18/06/2009) 

( APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. FURTO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. Entendo que cabe a aplicação do Princípio da Insignificância aos atos infracionais que, ao fim e ao cabo, serve como base para justificar a movimentação da máquina judiciária. Ademais, o caráter subsidiário do Direito Penal, nos atos praticados por adolescentes é necessário para a imputação de medida socioeducativa. No entanto, para que se aplique o instituto da Bagatela ao ato infracional, não pode ser levado em consideração, tão-somente, o prejuízo sofrido pela vítima, uma vez que deve ser avaliado o grau de reprovação social da conduta. Assim, se adolescente possui antecedentes em delitos contra o patrimônio não merece a excludente de tipicidade. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. Correta a sentença que determinou o cumprimento de medida socioeducativa de prestação de serviços à comunidade, isso porque o adolescente possui outros envolvimentos em atos infracionais. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70029725843, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 18/06/2009) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. AVALIAÇÃO E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DIREITO À SAÚDE. Legitimidade passiva e Solidariedade. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde. Por isso, não há razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou obrigação exclusiva de um deles. Nem mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontra na lista do outro ente. Direito à Saúde. A condenação do Poder Público para que forneça tratamento médico ou medicamento à pessoa encontra respaldo na Constituição da República. NEGARAM PROVIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70030700587, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 18/06/2009) 

( ECA. PROCEDIMENTO ESPECIAL PARA APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL. TENTATIVA DE FURTO. REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. CABIMENTO NO CASO CONCRETO. A falta do laudo interdisciplinar não constitui causa de nulidade do procedimento. Inteligência do art. 186 do ECA e da conclusão nº 43, do Centro de Estudos do TJRS. Precedentes jurisprudenciais. Comprovadas a materialidade e a autoria do ato infracional correspondente ao delito de tentativa de furto, e possuindo o adolescente antecedentes, tem-se como justa e adequada a aplicação de medida socioeducativa de internação. Estando o infrator envolvido com drogas, a medida protetiva de tratamento à drogadição é uma imposição que vem em seu próprio benefício, podendo ser aplicada cumulativamente com a medida socioeducativa. RECURSO IMPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70029757176, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 18/06/2009) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ADOÇÃO INTUITU PERSONAE QUE, NO CASO CONCRETO, DEVE SER CONVALIDADA. A convalidação da adoção intuitu personae é exceção admitida em situação de vínculo afetivo pré-existente entre as partes, onde a aplicação da regra estabelecida pelo artigo 50 do ECA implicaria prejuízo ao melhor desenvolvimento da criança, situação que ofenderia o artigo 43 do ECA e com a qual não se pode aceder. Recurso provido. (Agravo de Instrumento Nº 70029521846, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 10/06/2009)
                  SUA OPINIÃO:
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� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id621.htm" ��“A Infância e a Juventude no TL”� – Artigo do Procurador de Justiça com atuação na Procuradoria de Justiça Cível, Dr. Mario Romera.




















(Dr. Mario Romera é Procurador de Justiça e foi selecionado pelo Conselho Nacional do Ministério Público para atuar em Programa das Nações Unidas de “Apoio ao Fortalecimento do Sistema de Justiça do Timor Leste” (Associação Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores em convênio com o Programa das Nações Unidas de Desenvolvimento), nos anos de 2006/2007.





( Retornou ao Timor Leste em face de pedido do Governo Timorense, através de sua Procuradoria-Geral da República, após decisão favorável do CSMP, para manter o atendimento aos Procuradores da República locais no tocante ao treinamento antes iniciado nos anos de 2008/2009.
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Assessoria: Alessandra de Escobar Guaspari, Edgar Abrahão Pereira, Helena Delgado, José Luís Pires Tedesco, Paula Lokschin Duarte da Silva, Raul Souza Vier e Rodrigo Soares Aguiar.





Estagiário: Henrique Cavalet Pompermayer
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� Art. 258 – “Deixar o responsável pelo estabelecimento ou empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação do espetáculo”:


Pena – multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento dos estabelecimento por até 15 dias.


� A referida Resolução ainda não se encontra disponibilizada na página do Conselho Nacional de Justiça - CNJ
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